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MMAATTEERRIIAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAASS  PPOOLLÍÍTTIICCAASS  EEDDUUCCAATTIIVVAASS  SSOOBBRREE  AASS  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  DDEE  AAPPRREENNDDIIZZAAGGEEMM  NNOOSS  AALLUUNNOOSS  DDAA  66ªª  

CCLLAASSSSEE  NNAA  PPRROOVVÍÍNNCCIIAA  DDOO  UUÍÍGGEE
TAVARES DOS SANTOS MUHONGO1

RESUMO

Neste artigo científico, abordou-se sobre “materialização das políticas educativas sobre as 

competências de aprendizagem nos alunos da 6ª classe na província do Uíge”. Este artigo tem como 

objectivo: determinar o grau de materialização das políticas educativas sobre as competências de 

aprendizagem em alunos da 6ª classe na província do Uíge. Para o presente estudo, optou-se ao 

modelo de abordagem qualitativo-quantitativo, num estudo descritivo-exploratório. Foi possível 

perceber que a maioria dos inquiridos alegaram que os seus alunos apresentam dificuldades em 

leitura, escrita e cálculos, 100% afirmaram que a forma como orienta o processo de ensino e 

aprendizagem contribui para o desenvolvimento de competências nos alunos, 86% dos inquiridos não 

têm o livro do INIDE com o título de: Currículo do Ensino Primário e não têm a actual lei de bases do 

sistema de educação e ensino. A maioria dos inquiridos disseram que a forma como o professor 

lecciona as aulas ajuda-lhe a aprender ler, escrever e a efectuar cálculos. Com base nos resultados 

adquiridos na presente pesquisa sugeriu-se o seguinte: que a Direcção Provincial de Educação do Uíge 

promova palestras e outras actividades sobre a materialização das políticas educativas em Angola de 

formas a incentivar os professores e gestores escolares a adquirirem o livro (Currículo do Ensino 

Primário) e a actual lei de bases do sistema de educação e ensino; que se promovam formações sobre 

as formas de orientação do processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, Matemática e 

as demais disciplinas do plano curricular da 6ª classe; que os pais e encarregados de educação 

acompanhem o desenvolvimento educacional dos seus filhos/educando, indo na escola, observando 

os cadernos bem como os planos de progressão das habilidades e ajuda-los a realizar as tarefas em 

casa. A forma como o Professor realiza e orienta o processo de ensino-aprendizagem é um dos 

pressupostos de materialização das políticas educativas, particularmente no que diz respeito às 

competências de aprendizagem escolar dos Alunos. O grau de materialização das políticas educativas 

sobre as competências de aprendizagem nos Alunos da 6ª Classe na Escola Primária  na província do 

Uíge é baixo.

Palavras-chave: Materialização; Políticas Educativas; Competências; Alunos primários.

INTRODUÇÃO

O contexto situacional da educação em 

Angola apresenta inúmeros desafios que, 

inevitavelmente, condicionam a garantia do 

direito à educação, com vista à materialização de 

uma educação justa, solidária e de qualidade. 

Não sendo uma situação nova, há muito que o 

país tem vindo a debater-se com estes desafios 

tendentes a melhorar a garantia do direito à 

educação, nos domínios de acesso para todos, 

1 Professor do Ministério da Educação,  colocado no gabinete Provincial da Educação do Uíge, estudante de doutoramento em Desenvolvimento 
Curricular,  na Universidade do Minho Portugal.
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manutenção, qualidade, equidade e inclusão, 

conforme estabelecido nos termos do quarto 

objectivo da Agenda das Nações Unidas, no 

quadro do desenvolvimento sustentável, (ODS4).

Para que haja sucesso no processo de 

ensino-aprendizagem ou para que as políticas 

educativas sejam materializadas na íntegra é 

necessário que o professor tenha domínio das 

formas de orientações metodológicas de ensino 

das disciplinas curriculares da classe. Mas para 

que isso seja uma realidade, 

Segundo Piletti (2010), o professor não 

deve ser dominador, que emprega a força, 

ordena, ameaça, culpa, envergonha e ataca a 

posição pessoal do aluno; evidentemente (essa 

atitude) exercerá sobre a personalidade do 

mesmo (aluno) uma influência distinta do 

professor que solicita, convida e estimula a 

atenção e o interesse de aprender. Este, por 

meio de explicações, faz com que os seus 

objectivos adquiram significado para o aluno, o 

qual passa a ter uma atitude de simpatia e 

colaboração (p.17). 

Para o presente estudo, optou-se ao 

modelo de abordagem qualitativo-quantitativo, 

num estudo descritivo-exploratório, fez-

serecurso a diferentes técnicas e instrumentos 

de pesquisa, nomeadamente: observação, 

pesquisa bibliográfica, análise documental, 

Entrevista e Inquérito por questionário. 

AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO 
CONTEXTO EDUCATIVO ANGOLANO

A Política Educacional é uma série de 

medidas planejadas e implementadas por um 

governo no campo da educação, intervindo nos 

processos formativos e informativos 

desenvolvidos em sociedade. “A política 

educacional diz respeito à medida que o poder 

público toma relativamente aos rumos que se 

deve imprimir à educação” (Saviani, 2005, p. 29).

No âmbito das políticas educativas que 

visam a reconstrução e desenvolvimento da 

República de Angola a reforma educativa, em 

curso no país, assumem uma importância crucial, 

constituindo um vector estratégico no combate à 

pobreza e ao analfabetismo, na promoção da 

saúde, na redução das desigualdades sociais e de 

géneros, na recuperação socioeconómico, na 

consolidação de uma sociedade democrática e de 

direito e no alcance e preservação da paz 

(Ministério da Educação, 2012).

Gaspar e Diogo (2013) afirmam que a 

definição de uma política educativa baseia-se em 

estudo e diagnósticos prévios, isto é, no 

conhecimento e na apreciação dos seguintes as-

pectos:

a) População (características humanas, 
tradição histórica, nível cultural, 
evolução demográfica, migração e 
deslocações da população, taxas de 
natalidade, etc.);

b) Sistema económico (recursos, serviços 
disponíveis ou exigidos, nível de 
qualificação profissional requerido, 
planos de desenvolvimento etc.);

c) Sistema político (características, 
possibilidade ou oportunidade de 
reformas, etc.);

d) Sistema educativo (instituidade ou 
oportunidade de reformas, etc.); 
profissional requerido, planos de 
desenvolvimento etc.); prévios, isto é, 
abandono; custos, estudos comparativos 
existentes, etc.).

Para além destes estudos, que 

constituem a sua base científica, a definição de 

uma política educativa baseia-se também numa 

base ideológica, constituída pelos princípios 

humanos, sociais e culturais segundo os quais se 

quer orientar a educação.

O fundamento deste estudo é a educação 

e como ela se manifesta na política de educação 

em Angola, quer na forma de texto legal quer em 

outros programas vinculados à efectivação da 

educação. A legislação é uma entidade que 

congrega os desígnios da política, pelo menos ao 

nível da sua proposição. Stromquist (2007), sobre 

este princípio, as leis, mesmo quando não 

implementadas, podem jogar um papel 

fundamental. As leis educacionais servem para 

reforçar o mandato social conferido às escolas.

De acordo com Paxe (2014) a aprovação 

da lei de bases do sistema de educação e ensino 

é fundamentada pela vontade de realizar a 
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escolarização de todas as crianças em idade 

escolar, de reduzir o analfabetismo e aumentar a 

eficácia escolar. Ela também se fundamenta na 

necessidade de readaptação do sistema 

educativo para responder as novas exigências da 

formação dos recursos humanos definidos como 

necessários para o progresso socioeconômico da 

sociedade angolana. Essa readaptação ocorre no 

momento de transição de um ideal de economia 

de orientação socialista para uma de mercado.

LEI DE BASES DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO E 
ENSINO

Segundo a lei nº 17/16 de 7 de Outubro 

conjugada com a lei de alteração 32/20 de 12 de 

Agosto no seu artigo 17º o Sistema de Educação 

e Ensino é unificado e está constituído por seis 

subsistemas de ensino e quatro níveis de ensino. 

Os Subsistemas de Ensino são os seguintes: 

a) Subsistema de Educação Pré-Escolar; 

b) Subsistema de Ensino Geral; 

c) Subsistema de Ensino Secundário 
Técnico-Profissional; 

d) Subsistema de Formação de 
Professores; 

e) Subsistema de Educação de Adultos; 

f) Subsistema de Ensino Superior. 

Os Níveis de Ensino são os seguintes: 

a) Educação Pré-Escolar, 

b) Ensino Primário; 

c) Ensino Secundário; 

d) Ensino Superior. 

De acordo com a lei nº 17/16 conjugada 

com a lei de alteração 32/20 de 12 de Agosto no 

seu artigo 24º o Subsistema de Ensino Geral é o 

fundamento do Sistema de Educação e Ensino 

que visa assegurar urna formação integral, 

harmoniosa e sólida, necessária para uma boa 

inserção no mercado de trabalho e na sociedade, 

bem como para o acesso aos níveis de ensino 

subsequentes. 

Segundo o decreto presidencial nº 

276/19 no seu artigo 8º, o Subsistema de Ensino 

Geral estrutura-se em: 

a) Ensino Primário; 

b) Ensino Secundário. 

O mesmo decreto diz ainda que o Ensino 

Primário é o fundamento do ensino geral 

constituindo a sua conclusão com sucesso, 

condição indispensável para a frequência do 

ensino secundário. O Ensino Primário tem a 

duração de 6 (seis) anos e têm acesso ao mesmo 

as crianças que completem pelo menos 6 (seis) 

anos de idade no ano da matrícula. 

De acordo com a lei nº 17/16 de 7 de 

Outubro conjugada com a lei de alteração 32/20 

de 12 de Agosto, o Ensino Primário integra três 

ciclos de aprendizagem, compreendendo 2 

(duas) classes para cada ciclo e organiza-se da 

seguinte forma: 

a) 1.ª e 2.ª classes, sendo a avaliação final 
dos objectivos pedagógicas do ciclo 
efectuada na 2.ª classe; 

b) 3.ª e 4.ª classes, sendo a avaliação final 
dos objectivos pedagógicos do ciclo 
efectuada na 4.ª classe; 

c) 5.ª e 6.ª classes ,sendo a avaliação final 
dos objectivos pedagógicos efectuada 
na 6.ª classe.

A mesma lei, diz ainda que o ensino 

primário é feito nas seguintes condições:

a) Da 1ª à 4ª classe em regime de mono-
docência;

b) Da 5ª à 6ª classe, nos termos a 
regulamentar em diploma próprio.

1.3 FORMAS DE ORIENTAÇÃO 
METODOLÓGICA PARA A REALIZAÇÃO DAS 
AULAS NA 6ª CLASSE 

Tendo em vista a materialização das 

políticas educativas, existem diversas formas de 

orientação metodológica para a condução das 

aulas nas diferentes classes e disciplinas. Para o 

presente estudo, centramos a abordagem em 

duas disciplinas da 6ª Classe, nomeadamente a 

Língua Portuguesa e a Matemática.

Para UNICEF (1998) no Ensino Primário o 

ensino da Língua Portuguesa engloba um 

conjunto de actividades como Ortografia, 

Gramática, Redacção e Leitura/Interpretação e 

Leitura/Escrita.

Na perspetiva do UNICEF (idem), o 

método aconselhável para o ensino da Gramática 

é o método indutivo-dedutivo, sendo necessário 



www.primeiraevolucao.com.br154 Ano V - Nº 54 - Agosto de 2024

que o professor leve as crianças a observar e 

analisar exemplos concretos conduzindo-as à 

elaboração da regra e posteriormente à sua 

aplicação na prática. 

Para isso, tal como afirma Piletti (1985) « 

a gramática não deve ser ensinada como fim, mas 

como meio do aluno usar os recursos linguísticos 

de forma compatível não só com as suas 

necessidades imediatas de comunicação como 

também com o grau crescente de especialização 

e complexidade exigido pelo próprio processo de 

interacção verbal».

A redacção é a actividade que o aluno 
realiza para transmitir mensagens 
pessoais e criativas, narrando 
exprimindo sentimentos e pontos de
vista. Com o exercício de redacção os 
alunos produzem mensagens orais e 
escritas, melhoram a sua capacidade de 
ordenação de ideias, a correcção da 
língua e a clareza com que se 
expressam (Carvalho e Quizela, 2007, 
p.18).

Na 6ª classe, a redacção que deve ser 

feita é a redacção individual. A redacção 

individual é quando o aluno realiza sozinho e 

pode ser com tema livre ou com tema sugerido. 

A ortografia é uma actividade da Língua 

Portuguesa que consiste em levar os alunos a 

aprender a escrever correctamente. Para 

Carvalho e Quizela (2007) a ortografia é a forma 

correcta de escrever as palavras. A ortografia 

ensina a escrever correctamente e sem erros.

Segundo M'Fuansuka (2005) a 

Matemática é uma disciplina indispensável na 

formação geral do ser humano, pois permite 

desenvolver no aluno capacidades de raciocínio e 

de comunicação, bem como as capacidades de 

revolver problemas práticos da vida, estimulando 

o gosto por esta disciplina.

Pedro (2006), estabelece que, o ensino 

da Matemática tem as seguintes finalidades:

- Desenvolver a capacidade de raciocínio;

- Desenvolver a capacidade de 
comunicação;

- Desenvolver a capacidade de utilizar a 
Matemática como instrumento de 
interpretação e intervenção no real;

- Promover a realização pessoal, 

mediante o desenvolvimento de atitudes 
de autonomia e cooperação.

Ao ensinar Matemática, devemos dar 

condições para o aluno poder desenvolver toda a 

sua potencialidade, sua capacidade criativa e seu 

espírito crítico. Optar por esse ensino, não é 

simples: requer um compromisso maior, muito 

trabalho e estudo.

Segundo UNICEF (1998) o 

desenvolvimento da matéria, é constituída por 

várias fases metodológicas que são: 

Manipulação; Representação gráfica ou 

esquemática ou figurativa; Representação 

simbólica ou matemática; Automatização e 

Exploração. Mas para 6ª classe nos interessa 

apenas as três últimas fases metodológicas.

 APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS

Feita a recolha de dados através das 

técnicas e instrumentos adoptados, em função 

da natureza e dos objectivos da pesquisa, no 

presente capítulo procedeu-se a apresentação, 

análise e discussão dos resultados obtidos. Deste 

exercício emergiram as conclusões do estudo 

realizado.
Gráfico 1- Opinião dos Professores acerca de qual  o grau de 
materialização das políticas educativas sobre as competências de 
aprendizagem nos Alunos da 6ª Classe  na província do Uíge.

Com base na tabela e gráfico acima, 43% 

afirmam que o grau de materialização das 

políticas educativas sobre as competências de 

aprendizagem nos Alunos da 6ª Classe na  

província do Uíge é baixo, 29% médio, 14% alto 

respectivamente muito baixo.

Segundo a questão acima colocada, 

pode-se aferir que o grau de materialização das 

políticas educativas sobre as competências de 

aprendizagem nos Alunos da 6ª classe na  
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província do Uíge é baixo, porque os 

pressupostos que estão estabelecidos na lei de 

bases como é o caso dos objectivos específicos 

do ensino primário (artigo 29º) não são 

reflectidos nos alunos, pois é bastante notório 

ver alunos da 6ª classe com dificuldades sérias 

nos domínios de escrita, leitura, cálculo, 

apresentando a maioria deles um grau de 

dislexia, disgrafia e discalculia total ou parcial. 
Gráfico 2- Opinião dos Professores sobre os materiais que usam para 
planificar o processo de ensino e aprendizagem.

No que concerne a esta questão 72% 

afirmaram que os materiais que usam para 

planificar o processo de ensino e aprendizagem 

são os manuais da disciplina e 14% são 

programas respectivamente e outros.

Pode-se deduzir que a maioria dos 

professores usam os manuais da disciplina para 

planificar o processo de ensino e aprendizagem. Isso 

demonstra que muitos aspectos são desconhecidos 

pelo professor, como por exemplo, os objectivos 

gerais do ensino primário, da disciplina, da disciplina 

na classe, o plano temático com as suas respectivas 

horas lectivas e os objectivos gerais de cada tema, 

na medida em que estes figuram no Programa da 6ª 

classe que a maior parte dos professores são 

desprovidos do mesmo.

O desconhecimento dos dados acima 

mencionados tem impedido que o professor faça 

uma planificação ideal para o processo de ensino 

e aprendizagem, por isso, tem-se observado 

vários debates nas Zonas de Influência 

Pedagógica, relacionados à formulação de 

objectivos que o próprio programa já apresenta, 

mas por não usarem perde-se muito tempo, 

facto que tem despoletado muitos dissensos 

entre os professores na mesma zona de 

influência pedagógica, e quase que o consenso 

tem sido bastante difícil.

Gráfico 3- Opinião dos professores se os seus alunos apresentam 
dificuldades em leitura e escrita

Olhando para os indicadores, pode-se 

afirmar que maior parte dos professores 

inquiridos na ordem de 72%, admitem haver 

muitos alunos com problemas de dislexia e 

disgrafia, mas simplesmente veêm-se 

encruzilhados no sentimento refém de nada 

fazer para inverter o quadro, tal como a prática 

demonstra. Apesar deste elevado número, uns 

poucos inquiridos na proporção de 7% afirmam 

seus alunos não apresentarem problemas de 

leitura e escrita, enquanto outros 21% 

assumiram a resposta da alínea “c” caracterizada 

pelos alunos com um pouco de problemas de 

leitura e escrita.. Este elevado indicador, apela-

nos a todos enquanto atores do sistema, desde a 

estrutura macro, meso, micro e operativa do 

sistema no sentido de repensar-se caminhos 

conducentes à melhoria deste desiderato.

Gráfico 4- Opinião dos Professores se os seus Alunos apresentam 
dificuldades em cálculos

Os dados indicam que 79% dos inquiridos 

disseram que os seus alunos apresentam 

dificuldades em cálculos e 21% responderam que 

apresentam alguns problemas neste domínio.      

Esse número elevado de alunos que 

apresentam dificuldades nos cálculos é bastante 

preocupante, na medida em que revelam a 

ineficiência na concretização das finalidades de 

aprendizagens dos alunos. Facto que 
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compromete as ampliações das competências 

dos alunos neste domínio nas classes seguintes.

Gráfico 5- Opinião dos Professores se têm a actual Lei de Bases do 
Sistema de Educação e Ensino

Olhando para esta tabela 13 e o gráfico 

12 dos depoimentos dos professores inquiridos 

indicam que 86% não têm a actual lei de bases do 

sistema de educação e ensino, 14% afirmam ter.

A ausência ou o desconhecimento da 

actual lei de bases do sistema de educação e 

ensino pelo professores demonstra que os 

professores trabalham num determinado nível 

de ensino que desconhecem o seu suporte legal, 

seu desenho curricular, objectivos definidos no 

quadro da política pública. Motivo pelo qual, 

muitos professores incorrem nas actividades 

lectivas sem saberem o ponto de partida, muito 

menos de chegada para a dinâmica que se exige 

no desenvolvimento das competências terminais 

e da aprendizagem significativa como tal.

Entretanto, do ponto de vista da lei, a 

maior parte dos Professores da Escola Primária  

na província do Uíge apresentam baixos níveis de 

conhecimentos acerca dos pressupostos que 

concorrem para um ensino de qualidade nos 

termos do referencial normativo do sistema 

educativo angolano.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a apresentação, análise e 

interpretação dos resultados da pesquisa 

materialização das políticas educativas sobre as 

competências de aprendizagem nos Alunos da 6ª 

Classe na Escola Primária província do Uíge, teve-

se em considerações os seguintes aspetos: 

A forma como o Professor realiza e orienta 

o processo de ensino-aprendizagem é um dos 

pressupostos de materialização das políticas 

educativas, particularmente no que diz respeito às 

competências de aprendizagem escolar dos alunos. 

O grau de materialização das políticas 

educativas sobre as competências de 

aprendizagem nos Alunos da 6ª Classe na Escola 

Primária  na província do Uíge é baixo. 

Em regra, os Professores da 6ª Classe da 

Escola Primária não seguem com devido rigor os 

passos metodológicos de uma aula, o que se 

reflecte na aprendizagem da escrita, leitura e 

cálculos dos alunos. 

Há um baixo nível de conhecimento das 

políticas educativas por parte dos professores da 

6ª Classe na Escola Primária  na província do Uíge.

O fraco domínio sobre as políticas e 

normativos do Estado relativas ao processo de 

educação e ensino escolar, influencia 

negativamente na forma como alguns 

professores orientam o processo de ensino e 

aprendizagem e não contribui no 

desenvolvimento de competências de 

aprendizagem nos alunos da 6ª Classe da Escola 

Primária.
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